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Sessào de : 18 de agosto de 1994 . 	 ACORDA° NR. 103-15.275
Recurso nr: 81.110 - FINSOCIAL - EX: 1992

Recorrente : RAVELLI CALÇADOS LTDA.

Recorrida : DRF EM RIBEIRAO PRETO - SP

g-INSOCIAL - ~CICIO DE 1999 - É legítima a
exigibilidade tributária do FINSOCIAL/FATURAMENTO
com base na alíquota original de 0,5% e nunca por
aliquota superior a esta, consoante entendimento
do Supremo Tribunal Federal.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RAVELLI CALÇADOS LTDA.,

ACORDAM' os 'Membros da TeFiRiii-a—Câmarad& Piiiiiia

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso, para reduzir a aliquota aplicável para 0,5% (meio

por cento), nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessóes, em 18 de agosto de 1994

' 1-1 • 5- a-	 D • COES J... :;14,	 - PRESIDENTE
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.• Wkt	 e	 PA RELATOR

•	 VISTO EM	 r-í1 =swe JOAQUIM DE SOU . NETO	 - PROCURADOR DA FA-

SESSA0 DE:	 JUN 1995	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado), Sonia Nacinovic,

Clóvis Armando Lemos Carneiro, Flávio Almeida Migowski e Victor Luís

de Salles Freire. Ausente, o Conselheiro Edvaldo Pereira de Brito.
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RECORRENTE: RAVFTIJ CALÇADOS LIDA.

REIATCRIO 

O vertente procedimento se reporta ã parcela do FINSOCIAWFAT do

exercício de 1992.

Adecisãommocrêtica de fls. 21/23, julgou inprooadente a impug-

nação, determinando a manutenção, na integra, do lançamento consubstanciado

no Auto de Infração de fls. 05106.

Nb particular assim se acha ementado aquele veredicto:

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIEUMRIO

Scmente o Poder JUdiciãrio, declara a inconstitucionalidade das

leis, porque presumemrse constitucionais todos os atos emanados

'i'do Executivo e do Congresso

	  Assamicaoe'rautoriciade aomistrarivaapenas prcmover a apiscaçaa------

da lei nos estribos limites do seu conteúdo.

TRIBUTOS E CaTIRIBUICÕES DE CCMPETÉNCIA DA UNIÃO.

CCNTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL

A falta de recolhimento da ccntribuição para o FINSCCIAL, nos pra

VOS regulamentares, enseja a cobrança dos respeLLivos valores cam

os acréscimos legais cabíveis, atreves de lançamento "ex-efficiou.

Nb seu apelo de fls. 26/29, a parte recursante repisa os fundamen

tos aduzidos em impugnação. Na espécie, questiona a natureza jurí

dica do FINSCCIAL e por iam meato requer a procedência do apelo
1	 e o arquivamento do processo.

É o relatOrio. e
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VOTO

Conheço do recurso já que interposto dentro do devido interregno

legal.

No pano de fundo da discussão, entende este relator que a autua-

da logrou sucesso eu parte eu afastar a exigibilidade tributária do lança-

mento.

Em verdade, reporto-me ao entendimento já propugnar pelo Supre-

mo Tribunal Federal no que tange ã inconstitucionalidade dos dispositivos

maj oradores da aliquota da Contribuição do Finsocial instituída pela Lei

n9 7.689/88, no percentual excedente ã 0,5%. Efetivamente aquele Excelso

Preffirio ao julgar o RE n9 150.764-1/Pernambuco declarou a inomstituciona

lidade dos artigos 79, da Lei n9 7.787/89; 19 da lei 7.894/89 e 19 da Lei

n9 8147/90, artigos estes que elevaram a aliquota original de 0,5%, para

1%, 1,2% e 2%, respectivamente.

,
Eu conclusão, julgo parcialmente procedente o recurso rara o e-

feito de afastar a exigibilidade do Finsocial Faturamento no percentual ex

, cedente ã 0,5%, devendo ser o vertente encaminhado ã repartição campetente

para o refazimento do cálculo no montante devido, reduzindo-se a exigência

fiscal aos seus verdadeiros termos.

É como penso.

Brasi'lL4 DF em 18 de.7..-}re 1994.
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